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Resumo: Este artigo teve por objetivo refletir acerca dos impactos das reformas políticas no Brasil no 
trabalho docente. Diante a racionalidade presente na sociedade contemporânea e no processo educativo 
procurou-se compreender os impactos da racionalização das reformas educacionais no trabalho docente. 
Para tanto, tomou-se como categoria central o trabalho docente, a partir da análise da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9394/96 e os estudos de Gimeno Sacristán (1995, 1998, 1999) e 
Marin (2005, 2012) que abordam a temática. Para realizar a análise das observações buscou-se o aporte 
teórico na Teoria Crítica da Sociedade, especialmente nas formulações de Marcuse (1973, 1998), de 
modo a compreender o trabalho docente em sua relação com o processo histórico e social. Os dados 
apresentados foram coletados por meio de observação, um recorte de uma investigação realizada em 
uma escola da rede estadual paulista. Os resultados apontam que as reformas educacionais tem caráter 
autoritário e por meio de uma linguagem moderna procuram atender as necessidades imediatas da 
sociedade. A racionalidade expressa nas reformas moldam um novo tipo de profissional em consonância 
com as exigências da sociedade contemporânea.
Palavras-chave: Trabalho docente. Reformas educacionais. Sociedade administrada.

Abstract: This article aimed to reflect on the impact of political reforms in Brazil on teaching work. 
Faced with the  rationality present in contemporary society and in the educational process, we sought 
to understand the impacts of the rationalization of educational reforms on teaching work. To do so, 
the teaching work was taken as a central category, based on the analysis of the Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB), Law 9394/96 and the studies of Gimeno Sacristán (1995, 1998, 1999) 
and Marin 2005, 2012) that address the subject. To perform the analysis of observations, a theoretical 
contribution was sought in the Critical Theory of Society, especially in the formulations of Marcuse 
(1973, 1998), in order to understand the teaching work in its relation with the historical and social 
process. The data presented were collected through observation based on a clipping of an investigation 
carried out in a school in the São Paulo State network. The results point out that educational reforms 
have an authoritarian character and, through a modern language, seek to meet the immediate needs of 
the society. The rationality expressed in the reforms shape a new type of professional in line with the 
demands of contemporary society.
Keywords: Teaching work. Educational reforms. Administered society.

Resumen: Este artículo tuvo por objetivo reflexionar acerca de los impactos de las reformas políticas en 
Brasil en el trabajo docente. Ante la racionalidad presente en la sociedad contemporánea y en el proceso 
educativo se buscó comprender los impactos de la racionalización de las reformas educativas en el 
trabajo docente. Para ello, se tomó como categoría central el trabajo docente, a partir del análisis de la 
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Ley de Directrices y Bases de la Educación (LDB), Ley nº 9394/96 y los estudios de Gimeno Sacristán 
(1995, 1998, 1999) y Marin (1995) 2005, 2012) que abordan la temática. Para realizar el análisis de 
las observaciones se buscó el aporte teórico en la Teoría Crítica de la Sociedad, especialmente en las 
formulaciones de Marcuse (1973, 1998), para comprender el trabajo docente en su relación con el 
proceso histórico y social. Los datos presentados fueron recolectados por medio de observación, un 
recorte de una investigación realizada en una escuela de la red estadual paulista. Los resultados apuntan 
que las reformas educativas tienen carácter autoritario y por medio de un lenguaje moderno buscan 
atender las necesidades inmediatas de la sociedad. La racionalidad expresada en las reformas moldea un 
nuevo tipo de profesional en consonancia con las exigencias de la sociedad contemporánea.
Palabras claves: Trabajo docente. Reformas educativas. Sociedad administrada.

Introdução

Frente as transformações políticas e 
econômicas ocorridas nas últimas décadas, 
bem como o advento da globalização e de seus 
ideais neoliberais, a educação passou por uma 
reorganização de modo a ajustar-se a novos 
padrões sociais. A implantação de políticas 
provenientes das reformas neoliberais, desig-
nadas por organismos internacionais acarretou 
na intensificação do trabalho docente e, como 
consequência a intensificação e a precarização 
do mesmo.

Investigar sobre o trabalho docente faz-
-se necessário, por se entender a necessidade 
de compreensão das práticas de ensino e a 
realidade a qual os docentes estão submetidos. 
O intuito deste estudo é suscitar reflexões a 
partir de um tema muito discutido na área da 
educação.

Ao tomar a questão das reformas po-
líticas no campo da educação, torna-se ne-
cessário compreender o trabalho, as práticas 
docente e conhecimento que se pretende pro-
duzir na sociedade contemporânea.

Nas últimas décadas, pesquisas acerca 
do trabalho docente têm objeto de estudo de 
modo a refletir a preocupação com o tema 
e suas consequências no processo educati-
vo. Pesquisadores e teóricos como Gimeno 
Sacristán (1995, 1998, 1999) e Marin (2005, 
2012) apresentam estudos que focalizam 

diversos aspectos acerca do trabalho docente e 
apontam para a desvalorização do magistério.

Diante das condições em que o pro-
cesso educativo se desenvolve, buscou-se o 
aporte teórico na Teoria Crítica da Sociedade, 
especialmente nas formulações de Marcuse 
(1973, 1998), de modo a sustentar a análise 
do trabalho docente na escola, visando com-
preendê-lo em sua relação com o processo 
histórico e social determinado sociedade 
capitalista.

Para analisar a atuação dos professores 
é necessário considerar o contexto em que 
este se desenvolve e compreender o magis-
tério como uma atividade que mantém nexos 
com a realidade social. Assim, torna-se im-
prescindível refletir sobre a organização do 
ensino, os padrões de currículo, os objetivos 
do processo de ensino e de aprendizagem, já 
que todos esses fatores estão orientados para 
a promoção do controle sobre a escola e de 
seus agentes em oposição ao desenvolvimento 
de uma educação de qualidade.

Considerações sobre o trabalho 
docente a partir da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação

A década de 1990 é marcada pelo 
início da democratização da educação bra-
sileira que passava por profundas mudanças 
políticas, econômica e sociais. Nos anos de 
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1989, o Brasil passou a ser signatário do 
Consenso de Washington e, no ano seguinte, 
o país assinou o compromisso de desenvolver 
“Educação Básica de Qualidade para Todos”, 
na Conferência de Mundial sobre Educação 
para Todos, em Jointien (1990).

Segundo Souza e Faria (2004), o Brasil 
passou a seguir recomendações de órgãos de 
financiamento como o Banco Mundial, (BM) 
Banco Interamericano para Reconstrução e 
o Desenvolvimento (BIRD) e de instituições 
como o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PINUD), o Programa 
das Nações Unidas para Educação Ciência 
e Cultura (UNESCO) e a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) intervindo nas políticas educacio-
nais em países em desenvolvimento para 
ajustar o processo educativo com políticas  
baseadas na eficiência, na competitividade 
e na qualidade.

A implementação das recomendações 
dos órgãos de financiamento internacionais 
ocorreu por meio de reformas que alteraram 
a forma da administração escolar bem como 
a organização do trabalho docente. Tanto a 
declaração de Jointien, quanto o Consenso de 
Washington sedimentara uma série de modi-
ficações na área da educação, principalmente 
no que se refere a mudança da administração 
para gestão cujos pilares estão calcados no 
controle e na eficiência – ideais neoliberais.  

Para Oliveira et al. (2004, p. 188), “[...] 
las reformas educativas han influido fuerte-
mente sobre la organización escolar, introdu-
ciendo nuevas formas de enseñar y de evaluar, 
reflejadas en nuevos criterios adoptados para 
la conformación de los grupos de alumnos y 
procedimientos en el registro y observación 
de ellos.”

É neste contexto que ocorreu uma signi-
ficativa reforma educacional no Brasil: a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 

9394/96, promulgada 20 de dezembro de 1996. 
A LDB teve por finalidade definir e regularizar 
a educação brasileira e, apesar dos aspectos 
democráticos e progressistas presentes no texto 
da referida lei não se pode ignorar o contexto 
na qual foi elaborada e implementada, bem 
como as contradições contidas no documento.

A Lei de Diretrizes e Bases nº 9394/96 
(BRASIL, 1996),  trouxe em seu bojo mudan-
ças que interfeririam  em diversos aspectos 
como da educação:  níveis e modalidades, 
reorganização da administração escolar - 
ampliação dos dias letivos, flexibilização da 
jornada escolar - reorganização do currículo, 
diversificação e flexibilização dos currícu-
los de graduação, além da abertura de novos 
espaços formativos,  ampliação da obrigato-
riedade escolar, adoção avaliações em larga 
escala, mecanismos de financiamento e gestão 
dos sistemas de ensino e do trabalho escola,  
adoção de diretrizes e metas para a educação 
nacional, dentre outros.

No que tange a formação dos pro-
fissionais da educação, a LDB nº 9394/96 
(BRASIL, 1996), reservou os artigos 61 a 67, 
referindo-se à formação e à valorização desses 
profissionais. O inciso primeiro do artigo 61 
indica uma formação profissional “[...] que 
propicie o conhecimento dos fundamentos 
científicos e sociais de suas competências de 
trabalho.” Uma formação baseada em compe-
tências requer um profissional que administre 
a prática pedagógica, cujo processo educativo 
está centrado em modelos gerenciais. Já os 
artigos 62 e 63, além de dispor da formação 
“[...] em nível médio ou superior, incluin-
do habilitações tecnológicas”, admite que a 
formação em nível superior poderá aconte-
cer em “institutos superiores de educação.” 
(BRASIL, 1996). 

As proposições presentes na LDB alte-
ram a organização dos cursos de pedagogia e 
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aponta a necessidade de novos modelos para 
a formação docente.

A intencionalidade das reformas im-
plantadas na educação evidencia a racionali-
dade técnica conferida tanto a administração 
da escola quanto ao trabalho docente. Assim, 
a escola que se apresenta hoje está a serviço 
das demandas da sociedade capitalista, que 
necessita, antes de mais nada, formar traba-
lhadores sob a ideologia do neoliberalismo.

A implantação de políticas sob a égi-
de das reformas neoliberais, designadas por 
organismos internacionais acarretou na inten-
sificação do trabalho docente e, trouxe como 
consequência a precarização do mesmo. O 
mais grave é que a legislação brasileira pro-
porciona uma formação em conformidade a 
lógica capitalista, o que dificulta o desenvol-
vimento da subjetividade, da reflexão e da 
crítica.

O trabalho e a condição do professor 

Ao analisar o trabalho docente é preci-
so relacioná-lo com a totalidade social. Não é 
possível realizar tal tarefa em relação a atua-
ção dos professores sem considerar o contexto 
dos envolvidos. Problematizar a profissão de 
professor significa compreendê-la com uma 
atividade difícil e que impõe desafios diários. 
Além disso, os dias atuais têm apresentado 
novas exigências e assumido características 
cada vez mais técnicas. A esse respeito Marin 
(2005), adverte que o ensino escolar se confi-
gura como o trabalho realizado pelo profes-
sor cuja atividade mostra-se extremamente 
complexa.

Quando se afirma que o magistério é 
uma atividade que mantém nexos com a rea-
lidade social, torna-se necessário, de acordo 
com Gimeno Sacristán (1995), compreender 
os fatores que impactam na educação: eco-
nômicos, políticos e culturais. Portanto, não 

se pode atribuir ao professor toda a respon-
sabilidade pelo processo educacional, mes-
mo sabendo que faz parte de suas atribuições 
compreender que a ação educativa ocorre de 
forma contextualizada. Para o autor, “[...] o 
ensino é uma prática social, não só porque 
se concretiza na interação entre professores 
e alunos, mas também porque esses atores 
refletem a cultura e contextos sociais a que 
pertencem.” (SACRISTÁN, 1995, p. 66). 

Definida dessa maneira, a prática do-
cente deve ser contextualizada e, sendo as-
sim, é passível de transformação. Ressalta-se 
que o trabalho docente depende do contexto 
em que está inserido e das situações que o 
circunscrevem. Se concepções e práticas tra-
dicionais vinculadas à educação ainda estão 
muito presentes na sala de aula é porque essas 
concepções e práticas ainda encontram sus-
tentação na escola e na sociedade. Gimeno 
Sacristán explica o vínculo entre educação 
e sociedade: “a lógica do mercado deixa a 
educação e os seus profissionais na contin-
gência das demandas externas, ao domínio 
das motivações socialmente condicionadas, 
porque o mercado opera num mundo em que 
algumas coisas caracterizam-se como mais 
ou menos desejáveis [...]” (SACRISTÁN, 
1999, p. 46).

Entender esse processo é fundamental, 
já que certas atitudes e ações são valorizadas, 
em detrimento de outras, no sentido de aten-
der as demandas do sistema capitalista que, 
cada vez mais, exige agilidade na resolução 
de problemas. Uma compreensão da prática 
educativa para além do imediatismo requer 
professores conscientes.  Gimeno Sacristán 
(1999) assinala esse aspecto da prática edu-
cativa ao afirmar que o trabalho docente não 
pode se guiar pela espontaneidade da dinâ-
mica social.

A prática educativa é algo mais do que a 
expressão do ofício dos professores, é algo 
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que não lhes pertence por inteiro, mas um 
traço cultural compartilhado, assim como 
o médico não possui o domínio de todas 
as ações para favorecer a saúde, mas as 
compartilha com outros agentes, algumas 
vezes em relação de complementaridade 
e de colaboração, e outras, em relação de 
atribuições. (SACRISTÁN, 1999, p. 91).

Outro aspecto a se destacar é o fato de 
que o trabalho docente tem se relacionado a 
aspectos que não se referem apenas ao proces-
so educativo. Marin (2012) auxilia no enten-
dimento dessa situação: “O trabalho docente, 
tal como consigo percebê-lo hoje, a partir des-
sa perspectiva teórica, foi se transformando ao 
longo das últimas décadas.” (MARIN, 2012, 
p. 662). A prática pedagógica passou exigir do 
professor, além de domínio sobre os conhe-
cimentos teóricos e práticas relacionados ao 
trabalho de ensinar, outras habilidades que lhe 
permitiria solucionar problemas de diversas 
ordens e que se apresentam na escola. 

Na mesma direção, Gimeno Sacristán 
(1995), destaca que a evolução da socieda-
de tende a atribuir à escola um número cada 
vez maior de funções, bem como aspirações 
educativas em relação ao professor. No caso 
da realidade brasileira, enfatiza-se a dupla 
jornada de trabalho (muitos lecionam em dois 
períodos e/ou em mais de uma escola), a au-
sência de condições estruturais de trabalho, 
as condições econômicas para investir em 
formação continuada, dentre outros fatores. 

Outro aspecto importante é a burocra-
tização do trabalho escolar, fato que produz 
o fenômeno da alienação na prática docente, 
haja vista que os professores gastam mui-
to tempo com atividades não relacionadas 
ao ensino e consequentemente, tem poucas 
condições de planejar e executar sua ativida-
de (em muitos casos o material didático e o 
currículo são definidos sem a sua participa-
ção), dada conjuntura reproduz a cisão entre 

as dimensões administrativa e a pedagógica 
do trabalho escolar. 

Toda essa situação contribui para inibir 
a autonomia e a criatividade profissional dos 
docentes (Gimeno Sacristán, 1998). A fre-
quente divisão das funções e a fragmentação 
da prática docente reduzem as atividades do 
professor à execução de tarefas pré-planeja-
das, levando-o a reprodução sem reflexão. De 
acordo com Gimeno Sacristán (1999, p. 31), 
“[...] A ação pedagógica não pode ser analisa-
da somente sob o ponto de vista instrumental, 
sem ver os envolvimentos do sujeito – pro-
fessor – e as consequências que tem para sua 
subjetividade que intervirá e se expressará em 
ações seguintes.” 

Desse modo, Marin (2012), afirma que 
as pressões advindas da fragmentação do tra-
balho docente são realizadas sem explicitação 
de suas origens e não há a preocupação de se 
verificar as possibilidades de execução do que 
lhe é imposto.

Estão presentes exigências ou decisões re-
lacionadas à organização de todo o trabalho 
a ser feito nas escolas e outras que se refe-
rem à organização da escola para as ações 
pedagógicas, para que a educação de fato 
aconteça. Esse conjunto está ligado às insa-
tisfações que os professores têm enfrentado, 
ou seja, trata-se de um fenômeno denomi-
nado intensificação do trabalho docente, de 
um lado, e de outro está ligado à busca do 
profissionalismo, ambos perpassados pelas 
questões dos controles internos e externos 
de desempenho. (MARIN, 2012, p. 676).

Esse quadro evidencia a situação de 
precariedade e de intensificação do trabalho 
docente que se apresenta como fator de grande 
preocupação, haja vista a baixa remuneração, 
a desqualificação e a fragmentação do trabalho 
do professor, além da perda do reconhecimen-
to social, da heteronímia crescente e do seu 
escasso controle em relação ao seu trabalho. 
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Outro fator importante que impacta na práti-
ca docente se refere à sobrecarga de trabalho 
cada vez maior, o que acaba colocando em 
xeque, em caso de descumprimento das suas 
obrigações, seu profissionalismo. Segundo 
Marin (2012, p. 676), “[...] o conjunto das 
exigências que os sobrecarregam, os prazos 
definidos, a prestação de contas das tarefas 
levam à preocupação com o não cumprir das 
tarefas e, consequentemente, ao sentimento de 
ineficiência e/ou incompetência, certamente 
ligados a questões de profissionalismo.”

Ainda sobre a precariedade que acom-
panha a atividade docente, Sampaio e Marin 
(2004), apontam que, com relação às condi-
ções de trabalho, se faz necessário analisar as 
diversas facetas que o caracterizam.  A carga 
horária de trabalho dos professores brasileiros 
mostra-se intensa; a maioria dos professores 
realiza dupla ou até tripla jornada, não raras 
vezes, em mais de uma escola. “A definição 
de número e duração dos períodos de aula 
– se são dois ou três períodos – faz toda a di-
ferença para o conjunto das informações que 
os professores possuem para se organizarem 
e organizarem o trabalho dos alunos [...]” 
(MARIN, 2012, p. 668).

Outro aspecto que se encontra in-
trinsecamente relacionado às condições 
do trabalho docente refere-se ao tamanho 
das turmas e ao número de alunos com os 
quais os professores trabalham. O aumento 
da procura por escola ocorre de modo mais 
acelerado do que o do número de contratação 
de professores, expansão das escolas e das 
salas de aula. Ora, a situação que coloca os 
professores diante de um número elevado de 
alunos influencia negativamente na qualida-
de de seu trabalho e na educação oferecida 
pela escola pública. 

Para Gimeno Sacristán (1998), o pro-
cesso educativo deve ser compreendido na 
relação entre a atividade docente, o conteúdo 

a ser ensinado e os elementos contextuais 
que determinam as atividades e o conteú-
do. Dessa forma, a seleção e sequenciação 
do conteúdo trabalhado na escola apresen-
tam diferenças em relação ao que é propos-
to (no currículo, no material didático e no 
planejamento). 

Apesar de todas as dificuldades que 
enfrenta, o professor tem papel fundamental 
enquanto agente de disseminação dos pres-
supostos do projeto educativo do qual ele é 
um executor (tendo participado ou não de 
sua elaboração). O problema a se enfrentar 
é salientado por Gimeno Sacristán (1998), a 
organização do ensino, os padrões de currí-
culo, os objetivos do processo de ensino e de 
aprendizagem, enfim, tudo isso está orientado 
para a promoção de uma maior racionalização 
e do controle sobre a escola e seus agentes. E 
essa situação se opõe ao desenvolvimento de 
uma educação de qualidade.

Educação na sociedade administrada

De modo geral as políticas educacio-
nais, apresentam-se em consonância ao pensa-
mento unidimensional e seguem as regras do 
capitalismo, na medida em que oferta forma-
ção de acordo com as exigências da sociedade 
administrada. 

Nesses termos, a educação colabora 
para que as ações dos indivíduos sejam mol-
dadas pelas exigências do aparato tecnológi-
co. Marcuse (1973), alerta que:

O pensamento unidimensional é sistemati-
camente promovido pelos elaboradores da 
política e seus provisionadores de infor-
mação em massa. O universo da palavra, 
destes e daqueles, é povoado de hipóteses 
autoavaliadoras que, incessantemente e 
monopolisticamente repetidas, se tor-
nam definições ou prescrições hipnóticas. 
(MARCUSE, 1973, p. 34).
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Segundo Marcuse (1973), o processo 
tecnológico está em função do capitalismo 
criando uma nova racionalidade que influen-
cia o comportamento dos indivíduos em sua 
individualidade e sua subjetividade. 

A existência nessa sociedade é organi-
zada em função dessa nova racionalidade que 
se apresenta em todas as esferas da vida como 
forma de manutenção do capitalismo e amplia 
seu controle a organização da sociedade, do 
trabalho e da escola como um todo. Marx e 
Engels (2006), afirmam que o capitalismo é ir-
racional, porque em primeiro lugar, apresenta 
uma inversão: o que era meio se converte em 
fim em si mesmo, reduzindo a vida das pes-
soas em desempenho eficiente. Neste sentido, 
Marcuse (1973), assevera: 

A mais alta produtividade do trabalho pode 
ser usada para a perpetuação do trabalho, 
e a mais eficiente industrialização pode 
servir à restrição e manipulação das ne-
cessidades. Quando esse ponto é atingido, 
a dominação – disfarçada em afluência e 
liberdade – se estende a todas as esferas da 
vida pública e privada, integra toda oposi-
ção autêntica, absorve todas as alternativas. 
(MARCUSE, 1973, p. 37).

A tecnologia na sociedade administra-
da deveria determinar os usos da técnica, no 
entanto, a técnica acabou por determinar a tec-
nologia, sua forma de dominar e controlar as 
relações sociais, revelando o caráter político 
da transformação tecnológica. Desta maneira, 
o caráter político da racionalidade tecnológica 
se expressa pela dominação, “[...] criando um 
universo verdadeiramente totalitário no qual 
sociedade e natureza, corpo e mente são man-
tidos num estado de permanente mobilização 
para a defesa desse universo.” (MARCUSE, 
1973, p. 37).

O controle da racionalidade tecnoló-
gica padroniza o pensamento dos indivíduos 
criando padrões sociais. Assim, são criados 

modos de pensar e de agir socialmente e no 
trabalho em consonância com capitalismo. 
Marcuse (1973, p. 93), afirma que “[...] na 
expressão desses hábitos de pensar, a ten-
são entre aparência e realidade, fato e fator, 
substância e atributo, tende a desaparecer. Os 
elementos de autonomia, descoberta, demons-
tração e crítica recuam diante da designação, 
asserção e imitação.”

Neste sentido, a manipulação das es-
truturas linguísticas e operacionais tornam-
-se crucial para a padronização de um pensa-
mento positivo e característico da sociedade 
unidimensional.

A linguagem presente no texto da LDB 
está permeada por contradições com relação 
ao campo epistemológico da educação e das 
atividades dos profissionais envolvidos no 
processo educativo. O mais grave é o fato 
de que, apesar da lei tratar de aspectos espe-
cíficos referente a organização curricular, a 
linguagem presente no referido documento 
caracteriza-se pela flexibilidade, por dire-
trizes generalizadas, cujo significado não é 
científico. Um exemplo disso é a indicação 
do curso normal superior em equivalência ao 
curso de pedagogia ou a admissão do profis-
sional na modalidade em ensino técnico ou 
superior ou ainda, a quantidade de expres-
sões referentes aos profissionais da educa-
ção: trabalhadores da educação, docentes, 
profissionais do magistério. A esse respeito 
Marcuse aponta que:

Como um hábito de pensar fora da lingua-
gem científica e tecnológica, tal raciocí-
nio molda a expressão de um behavioris-
mo social e político. [...] Aquêle não tem 
qualquer outro conteúdo que não o de-
signado pela palavra no uso anunciado e 
padronizado, esperando-se que a palavra 
não tenha qualquer outra reação que não o 
comportamento anunciado e padronizado. 
(MARCUSE, 1973, p. 94-95).
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A educação tornou-se mero objeto na 
sociedade capitalista. A racionalidade tecno-
lógica gera na cultura a condição de indústria. 
Para Marcuse (1998), a cultura, ao se con-
verter em objeto de organização, tornou-se 
administrada. Assim, as diretrizes manipulam 
os envolvidos no processo educativo, promo-
vem uma falsa consciência que é imune à sua 
falsidade. 

A educação, mesmo tratada como pro-
duto, apresenta-se como benéfica, pois esta a 
disposição de um número maior de indivídu-
os, isto é, se torna mais acessível e melhor do 
que outrora. De acordo com Marcuse (1973, 
p. 32), “[...] surge assim padrão de pensamen-
to e comportamento unidimensionais no qual 
as ideias, as aspirações e os objetivos que por 
seu conteúdo transcendem o universo estabe-
lecido da palavra e da ação [...] São redefini-
dos pela racionalidade do sistema dado e de 
sua extensão quantitativa.”

Ao considerar que o ideário de um 
determinado contexto conforma a produção 
humana deste período, questiona-se por que 
o processo educativo se limita a adaptar-se 
às orientações, às diretrizes, às reformas 

políticas sem compreender ou questionar seus 
desdobramentos sociais. 

Desse modo, a racionalidade se cons-
titui como elemento ideológico e o sistema 
educativo não está imune a mercantilização 
do ensino, cujas consequência são modelos 
prescritos e padronizados de acordo com as 
exigências da sociedade capitalista.

Metodologia

Para analisar o trabalho docente con-
siderou-se a necessidade por realizá-la à 
medida que o fenômeno se desenvolve, ou 
seja, nas condições reais em que ocorrem. 
Assim, este estudo buscou analisar dados 
oriundos de uma pesquisa realizada numa 
escola da rede estadual de São Paulo. Dados 
acerca do trabalho de cinco professores, de 
uma turma do 6º ano do ensino fundamen-
tal I foi analisado com base nas num roteiro 
de observação e tal análise está apoiado no 
referencial adotado. 

Tabela 1: Caracterização dos professores

PROF(A) IDADE SEXO FORMAÇÃO 
ACADEMICA

DISCIPLINAS 
QUE LECIONA

TEMPO DE 
MAGISTÉRIO

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL

PLP 43 FEM
Licenciatura 

plena em Língua 
Portuguesa

Língua 
Portuguesa e 

Inglesa
18 anos 52 aulas

PM 36 MAS Licenciatura em 
Educação Física

Professor 
eventual 4 anos 15 aulas

PH/G 54 FEM Licenciatura em 
História

História e 
Geografia 19 anos 28 aulas

PC 48 FEM Licenciatura em 
Ciências Ciências 20 anos 32 aulas

PEF 36 FEM Licenciatura em 
Educação Física Educação Física 9 anos 20 aulas

Fonte: dados organizados pelo autor.
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Os professores são graduados e lecio-
nam a disciplina correspondente a sua área de 
formação – exceção feita ao PM, que está na 
condição de eventual1 e substituía qualquer 
professor que faltasse às suas aulas. Na se-
mana em ocorreu a observação ele substituía 
o professor de Matemática. A maioria dos do-
centes é do sexo feminino com idade entre 36 
e 54 anos (média de 43,4 anos). Os docentes 
tem uma média de 14 anos de experiência no 
magistério e lecionam em média 29,4 aulas 
semanalmente.

1 Designação dada aos professores não concursados e 
que não possuem nenhuma aula atribuída. Por isso as-
sumem aulas em caráter de substituição. Também não 
possuem nenhum vínculo empregatício com a SEE/SP, 
a não ser as aulas ministradas. Caso não ocorra falta de 
professores, eles não recebem salário pela ida à escola.

A racionalidade presente no trabalho 
docente 

Durante a observação em sala de aula, 
na maioria das aulas o material didático uti-
lizado pelos professores foi o Caderno do 
Aluno, produzido e fornecido pela SEE-SP 
e parte do programa “São Paulo faz Escola”, 
criado em 2007 com objetivo de implantar um 
currículo único para as escolas da rede pública 
estadual do Estado de São Paulo. Expostas 
as observações, apresenta-se as observações 
referentes ao trabalho docentes em diferentes 
disciplinas.

A atividade proposta no Caderno do 
Aluno até aponta para variadas situações de 
aprendizagem, as quais poderiam ter sido ex-
ploradas tanto pela perspectiva da elaboração 
de narrativas quanto pelo seu potencial crítico 
e reflexivo. No entanto, o que foi observado 
foi à passividade da professora diante do co-
nhecimento consolidado e expresso no ma-
terial didático. Na prática docente verificada 

Quadro 1: Língua Portuguesa (duas horas/aula em sequência)

As aulas de Língua Portuguesa são sempre duplas. A professora entrou na sala e ficou esperando os 
alunos que chegavam aos poucos. Por estarem na aula de Educação Física, os alunos pararam para 
beber água e usar o banheiro. Assim que conseguiu organizá-los na sala, a professora fez a chamada 
e, solicitou que abrissem o Caderno do Aluno, em seguida, perguntou se alguém gostaria de ler seu 
texto. Apesar de ter explorado pouco o tema antes dos alunos realizarem a interpretação, a professora 
propôs aos alunos que participassem da aula compartilhando e expondo suas ideias. No entanto, a 
maioria demonstrou dificuldades de leitura; o que deixava os demais menos a vontade para ler sua 
produção. A professora não tecia comentários sobre a produção dos alunos. Assim que um terminava de 
ler perguntava quem gostaria de continuar. A professora pediu que terminassem o exercício das páginas 
6 e 8 e informou: “Vocês têm 20 minutos para responder os exercícios, aí, a gente faz a correção na 
lousa!” Assim, a medida em os alunos terminavam os exercícios levavam para a professora corrigir, 
ela solicitava a cada um que escrevesse a resposta de um exercício na lousa (“coloca o número 1 na 
lousa”; coloca o número 2 na lousa, e assim sucessivamente). Pediu que o aluno G.T. fosse até o quadro 
para preencher a 2ª coluna de uma tabela proposta na atividade. A maioria dos alunos já havia ido ao 
quadro e realizado a tarefa. No entanto G.T. permaneceu em frente ao quadro com o giz na mão e não 
conseguiu realizar a tarefa solicitada. Então, a professora, sem obter a resposta, solicitou que o aluno 
retornasse a sua carteira, chamando outro aluno para realizar a correção.

Protocolo de observação II (05/11/2013) 
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não ocorreram relações mais elaboradas entre 
o indivíduo e os textos lidos e produzidos, tor-
nando-o mero decifrador de palavras que não 
vive as possibilidades de crítica e reflexão. 
Assim, ocorre a padronização do pensamen-
to sob o controle da racionalidade influencia 
não somente o modo de pensar, passando e 
de agir dos indivíduos, mas por estabelecer 
novos padrões de controle social. A esse res-
peito, Marcuse (1999) assevera que ao impor 
tal padronização distinções individuais são 
produzidas para justificar maior eficiência e, 
portanto, “[...] o ponto decisivo é que esta 
atitude – que dissolve todas as ações em uma 
sequência de reações semi-espontaneas a 
normas mecânicas prescritas – não é apenas 
perfeitamente racional, mas também perfeita-
mente razoável.” (MARCUSE, 1999, p. 80). 
As aulas deveriam proporcionar condições 

para o desenvolvimento de experiências em 
que os alunos tivessem a oportunidade de se 
relacionar com o mundo como alguém que se 
reconhece nele, mas que, também, se diferen-
cia dele. O que ocorre é um falso reconheci-
mento mediado pelas necessidades da socie-
dade industrial, visto que o “[...] mecanismo 
que ata o indivíduo à sua sociedade mudou, 
e o controle social está ancorado nas novas 
necessidades que ela produziu.” (MARCUSE, 
1973, p. 30). Pode-se verificar que a prática 
docente na dialética dominação e resistência 
não é capaz de resistir às formas de controles 
e de submissão social de modo a se adaptar às 
condições objetivas sem reproduzir e, portan-
to, sucumbe aos ditames da racionalidade com 
seu potencial ideológico eliminando qualquer 
possibilidade de crítica e de autonomia.

Quadro 2 – Matemática

Protocolo de observação I (04/11/2013) 

O professor (eventual) entrou na sala, sentou-se e ficou esperando os alunos que ainda permaneciam 
fora entrarem; fez a chamada e apresentou o conteúdo da aula: texto informativo: “Outubro rosa”. O 
professor mostrou um folder sobre a campanha do câncer de mama. Perguntou quem sabia sobre o 
que se tratava o material. Os alunos mostraram interesse sobre o tema; A.A. disse que há algum tempo 
tinha acompanhado a tia no hospital para tratamento de câncer; outros disseram que já tinham visto a 
campanha na TV; B.N. disse que a mãe vende AVON e que tem camiseta da campanha para vender; 
L.S.T. disse que ganhou uma camiseta do câncer de mama. Assim, o professor pediu que fizessem 
silêncio e leu o texto em voz alta para os alunos. Em seguida, copiou o conteúdo do folder na lousa 
dizendo que os alunos deveriam fazer o mesmo em seus cadernos. Os alunos começaram a conversar, 
agitados por causa da proximidade do intervalo. Percebendo o movimento dos alunos, o professou passou 
uma tarefa para realizarem em casa e que deveria ser retomada na aula do dia seguinte: Pesquisar as 
seguintes palavras: PRECOCE – DIAGNÓSTICO – DETECTÁVEL – NÓDULO – MAMOGRAFIA. 
Deveriam entregar o resultado numa folha à parte.

O professor não trabalha com conte-
údos relacionados à disciplina de matemáti-
ca, haja vista que sua formação é Educação 
Física. No entanto, fez uso de um tema consi-
derado transversal, trazendo como suporte um 
folder, que não saiu de suas mãos. Entretanto, 
a apropriação efetiva da leitura, pensada como 

um elemento da formação cultural, só é pos-
sível por meio do contato direto com o texto. 
Conforme se observou, o texto, mais uma vez, 
foi alvo de cópia e pretexto para pesquisa de 
significados de palavras. Portanto, o objeto 
de ensino poderia ter sido elaborado na aula, 
proporcionando um momento de discussão e 
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reflexão para os alunos, mas foram reproduzi-
das apenas práticas cristalizadas. O processo 
de ensino e de aprendizagem ocorre de forma 
a manipular os fins da educação anulando a 
capacidade de reflexão e de crítica dos alu-
nos. Frente ao processo homogeneização da 
consciência promove uma falsa conciliação da 
relação sujeito e objeto levando o indivíduo 
a perda da capacidade de oposição e a im-
possibilidade de individuação. A redução do 
pensamento, o comportamento em uma única 
dimensão, bem como as experiências limita-
das presentes na sociedade administrada são 

características do que Marcuse (1973) deno-
minou como sociedade unidimensional, cujo 
“[...] padrão de pensamento e comportamento 
unidimensionais [...] por seu conteúdo trans-
cendem o universo estabelecido da palavra e 
da ação são repelidos ou reduzidos a termos 
desse universo.” (MARCUSE, 1973, p. 32). 
Para além da precarização e das atuais con-
dições do trabalho docente, seu desenvolvi-
mento fica restrito a situação vigente e não é 
possível verificar resistência ou mesmo supe-
ração de tal condição.

Quadro 3 - Geografia

Protocolo de observação III (06/11/2013) 

A proposta da aula foi a leitura e a análise de texto, seguidos pelo preenchimento de informações no 
mapa e no gráfico sobre o tema “A água e os assentamentos humanos”. A professora entregou o caderno 
para os alunos, fez a leitura do texto e, em seguida, fez a leitura dos exercícios e explicou com deveriam 
realizá-los. Andou pela sala de aula durante a atividade verificando se os alunos estavam comprometidos 
com a tarefa. Eles demonstravam dificuldades para realizar os exercícios e, ao solicitarem auxílio à 
professora, ela perguntou: “Onde você estava enquanto eu explicava?” “É só vocês prestarem atenção, 
ler com calma que vão achar as respostas no texto, mas só querem saber de conversar e mexer no 
celular!” Os meninos faziam piadinhas, ficavam repetindo o que a professora havia dito. Na medida 
em que terminam, os alunos levavam o caderno para a professora individualmente. Outros pediam o 
caderno do colega que já havia terminado. Foi uma aula extremamente silenciosa. Os alunos relataram 
que a professora é muito brava, que grita etc. Então, eles ficavam sempre muito quietos nessas aulas e 
quando isso não ocorria, a professora tirava o aluno para fora da sala, o que significa suspensão.

A professora não privilegiou a inte-
ração entre o sujeito - alunos e o objeto de 
conhecimento, tratando o conteúdo de forma 
simplificada e superficial. Não houve um tra-
balho de intervenção pedagógica que propor-
cionasse aos alunos a criação de condições de 
leitura significativa. Observa-se o predomínio 
de fragmentos retirados dos livros didáticos 
em forma de “pseudotextos”2. Neste sentido, 
a “[...] independência de pensamento, autono-
mia e direito à oposição política estão perden-
do sua função crítica básica numa sociedade 

2 São pequenos textos presentes em cartilhas e são 
constituídos por frases desconexas, sem padrão de tex-
tualidade.

que parece cada vez mais capaz de atender 
às necessidades dos indivíduos através da 
forma pela qual é organizada.” (MARCUSE, 
1973, p. 23-24). A prática pedagógica está 
centrada na utilização, como recurso didáti-
co, quase sempre do Caderno do Aluno, que 
é apresentado de modo sequencial e como 
se a disposição dos conteúdos obedecesse a 
uma racionalidade inquestionável. Portanto, 
a leitura é utilizada pela professora de modo 
a justificar os exercícios apresentados após o 
texto. E essas são as tarefas a serem realizadas 
pelos alunos. A transmissão de conhecimento 
na escola é feita de modo fragmentado e des-
conexo e a prática pedagógica está submetida 
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ao imediatismo promovido pela racionalida-
de tecnológica. A racionalidade expressa no 
processo de ensino e de aprendizagem contri-
bui para a perda da autonomia do indivíduo 
e resulta na “[...] atrofia dos órgãos mentais, 
impedindo-os de perceber as contradições 
e alternativas e, na única dimensão restan-
te da racionalidade tecnológica prevalece a 
Consciência Feliz.” (MARCUSE, 1973, p. 
88). Nestes termos, o trabalho docente se 
submete as condições presentes na sociedade 
capitalista com pouca ou nenhuma resistên-
cia a lógica da sociedade industrial e acaba 
por colaborar para a manutenção do sistema 
capitalista. 

Considerações finais

Diante do exposto, as políticas que re-
gulamentam o trabalho docente apresentam 
diretrizes que operacionalizam a prática peda-
gógica por meio de uma linguagem raciona-
lizada de modo a impedir o desenvolvimento 
da reflexão, da crítica e da autonomia.

As reformas na educação visam aten-
der as necessidades imediatas da sociedade. 
Assim, a racionalidade que se expressa nesse 
contexto pressupõe um novo tipo de profis-
sional que tem a ver com uma nova forma de 
trabalho.  Isso se torna evidente ao observar 
a prática docente  em que o professor tem 
papel fundamental, tanto na apresentação do 
conhecimento, quanto como na estimulação 
do pensamento e da criatividade nos alunos. 

Como consequência da implementação 
de tais reformas impostas ao processo educa-
tivo tem-se a massificação do ensino, a preca-
rização e a intensificação do trabalho docente 
segundo sua própria racionalidade.  O texto da 
LDB apresenta ambiguidades, aponta para a 
flexibilidade e, principalmente, contém con-
tradições. Isso tem forte impacto no trabalho 
docente, dificultando o desenvolvimento da 

subjetividade, da autonomia dos professores 
e a caracterização da atividade docente.

A partir da análise das observações em 
sala de aula, constatou-se práticas calcadas no 
material didático. Ao trabalhar os conteúdos, 
os professores não extrapolam o texto nem 
fomentam a discussão entre os alunos como 
forma de enriquecer o debate e a ampliação 
do conhecimento. Na maior parte do tempo, 
não se verifica espaço para a reflexão, para a 
autocrítica e para a confrontação de opiniões 
divergentes.

Frente a essas tendências presentes 
na sociedade administrada nos deparamos 
com práticas instrumentalizadas, distante de 
reflexão e autonomia. Não há evidencias de 
resistência, de oposição, nem possibilidades 
de individuação mediante as exigências im-
postas ao trabalho docente. Nesse contexto, 
o trabalho docente se desenvolve orquestrado 
pelos ditames da sociedade administrada e seu 
desdobramento é regido pela lógica capita-
lista. Neste sentido, verificou-se a ausência 
de reflexão e de crítica na prática realizada, 
pois as atividades ocorrem em detrimento dos 
conteúdos a serem cumpridos e, a perda da 
autonomia docente utilizar de modo utilitá-
rio o material didático. Tais fatos acabam por 
moldar o um novo perfil docente vinculado 
a racionalidade e as exigências da sociedade 
administrada.
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